
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER FAVORÁVEL Nº 115/2021
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 0855/2021
RELATOR: GIL MAGNO



 

Ementa: DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DOS
CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS E
COMERCIAIS NOTIFICAREM AS
AUTORIDADES COMPETENTES
SOBRE AS OCORRÊNCIAS DE MAUS
TRATOS OU DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA/FAMILIAR CONTRA AS
MULHERES, CRIANÇAS,
ADOLESCENTES, PESSOAS IDOSAS E
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, BEM
COMO TORNAR OBRIGATÓRIA A
FIXAÇÃO DE PLACAS OU CARTAZES
CONTENDO OS NÚMEROS DOS
CANAIS DE ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA FAMILIAR
NAS DEPENDÊNCIAS DESTES LOCAIS.

 

PROCESSO Nº 0855/2021

         Em face do art. 52 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis, segue o parecer, pelos motivos de fato 
a seguir:

- DO PARECER

        Trata-se de Projeto de Lei do Ilmo. Sr. Vereador Eduardo do Blog , no qual dispõe sobre A OBRIGATORIEDADE
DOS CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS NOTIFICAREM AS AUTORIDADES
COMPETENTES SOBRE AS OCORRÊNCIAS DE MAUS TRATOS OU DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA/FAMILIAR CONTRA AS MULHERES, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, PESSOAS IDOSAS E
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, BEM COMO TORNAR OBRIGATÓRIA A FIXAÇÃO DE PLACAS OU
CARTAZES CONTENDO OS NÚMEROS DOS CANAIS DE ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA FAMILIAR NAS DEPENDÊNCIAS DESTES LOCAIS.

             A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da Constituição os
Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como, suplementar no
que couber, a legislação federal e estadual, nos moldes do art. 30, inciso I, da CRFB/88, conforme segue:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I  -   legislar sobre assuntos de interesse
local;

        No que tange ao Princípio do Interesse Local, o ordenamento constitucional adotou o princípio da preponderância dos
interesses, em que as matérias de interesse nacional são de competência da União; matérias de interesse regional, de
competência dos Estados-membros e matérias de interesse local, de competência do Município, ou seja, a atual lei
fundamental brasileira, abraçando o federalismo, prevê uma divisão tricotômica, isto é, determina a existência de um
terceiro nível na composição do nosso Estado Federal: a União, ordem total; os Estados Membros, ordens regionais, e os
Municípios, ordens locais. 
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         Neste sentido, o Art. 16, § 3º, da Lei Orgânica Municipal, por sua vez, preceitua que:

Art. 16. Compete ao Município, na
promoção de tudo quanto            respeite
ao interesse local e ao bem-estar de sua
população: 

§ 3º As competências previstas neste
artigo não esgotam o exercício privativo
de outras, na forma da lei, desde que
atendam ao peculiar interesse do
Município e ao bem-estar de sua
população e não conflitem com a
competência federal e estadual.  

         Ante o exposto, não nos parece haver óbices à tramitação da presente proposição.   

II- BREVE SÍNTESE

                   A proposta é meritória e se destina a engajar e responsabilizar a sociedade civil como um todo para executar
estratégias de combate a violência doméstica e familiar, sobretudo visando minimizar os impactos da pandemia do COVID-
19 sobre as mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência em situação de violência no Município.

        Com o aumento de número de casos de violência contra a mulher neste ano, atribuído por autoridades e especialistas
ao isolamento social decorrente da pandemia do novo coronavírus, alguns estados já aprovaram leis estaduais instituindo
essa obrigação aos condomínios.   Como por exemplo, na Bahia (Lei 14.278/20), do Rio de Janeiro (Lei 9.014/20), do
Distrito Federal (Lei 6.539/20), do Maranhão (Lei 11.292/20) e de Minas Gerais (Lei 23.6433/20). Há ainda leis municipais
sobre o tema, como da cidade de Teresina (Lei 5.540/20).

           Caso uma proposta desse tipo seja aprovada pelo Congresso Nacional, a obrigação valerá para todo o País.

II- DO VOTO

           Tal proposição atende a todos os requisitos regimentais, estando apta para ser apreciada em Plenário.

           Sendo assim, opino favoravelmente a tramitação desse Projeto de Lei.

 
 Sala das Comissões em  09 de Fevereiro de 2021
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